
Collor sanciona LD ara 1992 

   

por Ivanir José Bortot 
de Brasília 

O presidente da Repúbli-
ca, Fernando Collor, san-
cionou ontem a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias 
(LDO) com um conjunto de 
vetos para corrigir distor-
ções 'no Orçamento Geral 
da União de 1992. O Poder 
Executivo sancionou a de-
cisão do Congresso Nacio-
nal de promover um corte 
de 20% nas despesas de 
custeio em 1992 sobre o que 
foi aplicado no ano de 1990. 
O governo federal irá apli-
car 10% de suas receitas lí-
quidas em investimentos e 
fica impedido de emitir tí-
tulos públicos para pagar 
juros da dívida externa. 

"Os encargos da dívida 
externa deverão ser pagos 
com recursos fiscais, e isso 
forçará o governo a reduzir 
ainda mais seu déficit pú-
blico", disse a este jornal o 
diretor do Departamento  

de Orçamento Geral da 
União, José Carlos Alves 
dos Santos. Os principais 
vetos feitos pelo Executivo 
são os seguintes: 

Os recursos do crédito 
rural foram preservados 
para atividade de financia-
mento de custeio e investi. 
mento. O governo vetou o 
inciso sétimo do Artigo 22, 
que destinava os recursos 
oficiais de crédito para fi-
nanciamento da reforma 
agrária. A decisão do presi-
dente da República não im-
pedirá que os recursos do 
crédito rural sejam utiliza. 
dos pai'a financiar as la-
vouras dos produtores ru-
rais que sejam assentados 
pelo programa de reforma 
agrária. 

O governo vetou o Arti-
go 23, parágrafos primeiro 
e segundo, que limitava os 
recursos de investimentos 
aos mini e pequenos produ-
tores rurais. Esta catego-
ria de agricultores já tem  

exclusividade no recebi-
mento de recursos de cus-
teio do Tesouro Nacional. 
Caso fosse mantida a limi-
tação do crédito de investi-
mento aos pequenos e mini 
produtores ficaria inviabi-
lizado o Programa Nacio-
nal de Desenvolvimento 
Rural (FNDR), que recebe 
recursos do Banco Mundial 
e do Programa • de Desen-
volvimento do Cerrado 
através de agências de fi-
nanciamento do Japão, 
pois a demanda de recur-
sos dos pequenos produto-
res seria insuficiente para 
absorver o volume de re-
cursos ofertado. 

Os parágrafos primeiro 
e segundo do Artigo 45, que 
definia uma política de 
aplicação de recursos 'de 
agências de fomento em 
programas de saneamento 
básico, em sintonia com es-
tados e -municípios, foram 
vetados. O Departamento 
de Orçamento da União'  

não tinha condiçõe-í de es-
tabelecer políticas diferen-
ciadas para este programa 
para estados e municípios. 
O veto federal poderia ape-
nas definir o volume de re-
cursos para estes progra-
mas. 

' A área técnica do Mi-
nistério da Economia che-
gou a sugerir vetos técni-
cos ao parágrafo segundo 
do Artigo 59, que autoriza-
va a União a incluir no seu 
orçamento fiscal recursos 
para cobrir as dWidas de 
criação do Estado de 'To-
cantins. O presidente Fer-
nando Collor, acabou san-
cionando decisão do Con-
gresso. O temor da área 
técnica é .com o precedente 
que se abriu para os de-
mais estados novos realiza-
rem despesas contando 
com a cobertura do gover-
no federal. Haverá dificul-
dades para identificar o 
que é dívida de responsabi-
lidade lidade do Estado de Goiás e  

do novo Estado de Tocan-
tins. 

O presidente da Repú-
blica sancionou ainda o in-
ciso quinto do artigo 34 que 
prevê a aplicação de 50% 
dos recursos de dotações 
na área de educação para o 
ensino básico. Os estudos 
da área técnica indicam 
que se forem destinados 
50% dos recursos do orça-
mento do setor de ensino 
para ensino básico, o que 
atende aos estados e muni-
cípios, as universidades de-
verão ficar sem dotações 
orçamentárias para aten-
der a todas as suas necessi-
dades. 

Ao contrário da decisão 
tomada no ano passado, o 
presidente da República 
está garantindo 30% dos re-. 
cursos da seguridade social/ . 
para o setor de Saúde.  


